


APRESENTAÇÃO À INSOLVÊNCIA (PESSOA COLECTIVA)



TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

(Apresentação a Insolvência)



[bookmark: _GoBack]MERITÍSSIMO JUÍZ DE DIREITO:

... Agência de Viagens e turismo, Ldª, NIPC nº ... com sede na R. ... – 1000-171
Lisboa, vem pela presente apresentar-se à insolvência, o que faz nos termos dos artºs 18º ss CIRE e com os fundamentos seguintes:

01       A Reqte. é uma sociedade comercial por quotas, com o capital social de
100.000€, consistindo o seu objecto na actividade de agência de viagens e turismo, actividade essa que vem desenvolvendo desde o seu início (artº
24º/c) CIRE).

02       São seus únicos sócios Manuela ... (com uma quota de 65.000€ correspondente a 65% do capital social e integralmente realizada em dinheiro) e Rui ... (com uma quota de 35.000€, correspondente a 35% do capital social e integralmente realizada em dinheiro), estando a gerência a cargo daquela.

03       A Reqte. sempre se afirmou como uma empresa de sucesso médio na sua área de actuação, até ao momento em que as dificuldades que o país atravessa determinaram a cessação da sua actividade, circunstância a que não é estranho o apelo de políticos de renome a que os portugueses façam férias “cá dentro”, o aumento do desemprego e as medidas de austeridade impostas pelo PEC (artº 24º/c) CIRE). Facto é que

04       Esta é uma crise transversal a todo o sector, sendo muitas mais as empresas do ramo que enfrentam grandes dificuldades (de fundo, que não apenas temporárias) – artº 24º/c) CIRE.

05       A Reqte. deixou de conseguir honrar os seus compromissos desde logo para com a Segurança Social e o Fisco e bem assim para com alguns terceiros. Assim:

06       São credores da Reqte. os seguintes (por ordem alfabética, cfr. artº 24º/a
CIRE):



a.        ...., Ldª, com sede em ... Lisboa – procº nº .../18.1YIPRT, 2º Juízo-1ª Secção, no valor de 17.099,78€;

b.        Banco Popular, com sede em ..., no valor de 11.000€

c.        ..., Viagens e Turismo, Ldª, com sede em ... , no valor de 38.374 €;

d.        Fazenda Nacional, com os seguintes processos e valores:

(identificar cada um por número de processo, serviço de finanças, capital, juros, outros encargos e valor total, como segue):

3344...   LISBOA-11   € 1809,99   € 48,60    € 19,56   € 1878,15
3344...   LISBOA-11   € 2283,00   € 11,32    € 14,85   € 2309,17 e.        .... – Gabinete de Contabilidade, Ldª, com sede em ..., no valor de
2. 385€;

f.         ...., com sede em ... – procº nº .../18.4YYLSB – 1º Juízo-2ª Secção, no valor de 12.805,53€;

g.        Hotel ... Paris, com sede em ..., Paris 75008, França – procº nº
.../19.8YIPRT, 4º Juízo-2ª Secção, no valor de 7600,5€; ... – Agência de Viagens e Turismo, Ldª, com sede em ..., no valor de 54.580€;

h.        ..., Agência de Viagens e Turismo, Ldª, com sede em ..., no valor de
22.542,26€

i.         Segurança Social, com sede na Praça de Londres, 9E – 1000-192
Lisboa – procº nº ..., no valor de 21.973,18€;

j.         Travel..., com sede em ...., Maiorca – Espanha – procº nº /19.1YYLSB,
3º Juízo-3ª Secção, no valor de 11.866,69€, faltando pagar 6.595€; cabe referir que a Reqte. emitiu cheques pré-datados para garantia do pagamento desta dívida, cfr. relação que segue, os quais estão em poder do Sr. Solicitador de Execução ...: (i) cheque 83526735 – 01/07/2018
– 1319.00€; (ii) cheque 8216832 – 01/08/2018 – 1319.00e€; (iii)
cheque 835929 – 01/09/2018 – 1319.00€; (iv) cheque 835726 –
01/10/2018 – 1319.00€; (v) cheque 835123 – 01/11/2010 – 1319.00€;

k.        ..., SA – procº nº /19.7YYLSB – 1ºJuízo-2ª Secção, no valor de
2.678,85€.



l.         Todos estes créditos se mostram vencidos sendo que alguns credores chegaram mesmo a ameaçar a Reqte. de que iriam requerer a sua in- solvência, cumprindo esclarecer que não se mostram garantidos por garantias reais, reportando-se a títulos executivos de natureza particular (facturas ou outros papéis comerciais); no caso da Segurança Social, e como determina a lei, a sócia-gerente responde a título particular pelas dívidas da Reqte. no âmbito dos mecanismos da reversão (artº
24º/a) CIRE).

07       A Reqte. desconhece a existência de outros credores porquanto o seu técnico de contas retém em seu poder a contabilidade e não mantém a mesma ac- tualizada, sendo que o último balanço data de Março último, não reflectindo a real situação da empresa.

08       Pendentes, que se saiba, contra a Reqte. existem os seguintes processos (artº
24º/b) CIRE), sendo este o contencioso conhecido:

a.        Procº nº .../108.1YIPRT, 2º Juízo-1ª Secção, no valor de 17.099,78€ (Exequente: ..., Ldª)

b.        Procº nº .../18.4YYLSB – 1º Juízo-2ª Secção, no valor de 12.805,53€ (Exequente: ...);

c.        Procº nº .../19.8YIPRT, 4º Juízo-2ª Secção, no valor de 7600,5€ (Exequente: Hotel ... Paris);

d.        Procº nº .........., no valor de 21.973,18€ (Exequente: Segurança
Social);

e.        Procº nº .../19.1YYLSB, 3º Juízo-3ª Secção, no valor de 11.866,69€ (Exequente: Travel, SAL), faltando pagar 6.595€; cabe referir que a Reqte. emitiu cheques pré-datados para garantia do pagamento desta dívida, cfr. melhor identificação em 6º/k) supra.

f.         Procº nº .../19.7YYLSB – 1ºJuízo-2ª Secção, no valor de 2.678,85€ (Exequente: ...., SA).

09       A sua sócia gerente tem obrigações e encargos diversos contraídos a título pessoal, sendo que no caso da Segurança Social responde a título de reversão, encontrando-se portanto impossibilitada de acorrer financeiramente à Reqte..



10       Como se afigura da documentação contabilística ora junta, a Reqte. não tem qualquer activo que lhe permita suportar ou fazer face às responsabilidades descritas em 6. supra, e a outras que porventura venham a surgir.

11       A Reqte. não dispõe de pessoal (artº 24º/i) CIRE).

12       A sede social da empresa funcionava em instalações arrendadas, tendo a Reqte. comunicado já ao proprietário a decisão de pôr fim ao contrato de arrendamento (artº 24º/c) CIRE).

13       Os elementos contabilísticos encontram-se em poder da empresa ... – Gabinete de Contabilidade, Ldª, que não os entrega alegando direito de retenção.

14       O livro de actas da sociedade ora Reqte. encontra-se em poder de terceiros, tendo sido confiado ao sócio minoritário para uma reunião com a contabilidade, e não mais tendo sido devolvido.

15       Nos termos do artº 18º/1 CIRE, “O devedor deve requerer a declaração da sua insolvência dentro dos sessenta dias seguintes à data do conhecimento da situação de insolvência, tal como descrita no nº 1 do artº 3º, ou à data em que devesse conhecê-la.”.

16       Atentos os elementos contabilísticos ora enviados, que são aqueles de que a Reqte. dispõe, e o contencioso existente, é manifesto que a Reqte. se encontra numa situação de insolvência actual, pelo que

17       Deve ser declarada insolvente, com todas as legais consequências.

18       A não decretação da insolvência por falta de um ou mais dos elementos do- cumentais exigidos pelo CIRE prejudica os terceiros acima relacionados e é susceptível de lançar alarme na opinião pública, confrontada com outra agência de viagens que “fecha portas” subitamente, assim contribuindo para descredibilizar este sector.



Requer, atento o exposto,

Que D. e A., seja declarada a insolvência da Reqte. devedora nos termos do artº
28º CIRE, seguindo os Autos os seus termos até final.



Requer igualmente

A liquidação do património da devedora insolvente (artºs 156º ss CIRE) e a repartição do produto da liquidação pelos credores (artºs 172º ss e 251º CIRE).

JUNTA: 05 docs., procuração, cópias. VALOR: 20.000€ (vinte mil Euros).


Pede deferimento, A ADVOGADA
